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ante estabilidade de servidola Municipal por conta do
eEtado gravídico e dá outrae providências.

O Prefeito Municj.pal de xaxim - Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuiÇôes legais e de conformidade com a Lel Orgânlca Municipali

CONSIDERÀNDO a previsão constitucional do artigo 37, XXI que exige a r.igorosa
observância aos principios da Administragão Pública;

CONSIDERÀNDO os documentos apresentados pela Servidora, os quais
de sua gravidez, devendo os mesmos serem arquivados junto ao Setor de
Humanos e não anexados à presente portaria;

CONS IDER ÀÀIDO o disposto no art. 10, II, 'b' da ADCT, o qual veda
arbitrária ou sem justa, desde a confirmaÇão da gravidez até 05 (cinco)
o parto;

dão cont a
Recur s os

CONSIDER ÀtilDo a prêvisão constitucional do artigo 70, XVIII, que trata da
Ij-cenÇa à gestante, sern prejuizo do emprego e do salário, com a duraÇão de cento e
vinte dias, extensivo às servidoras públicasi

a di spens a
meses após

CONSTDERÀ}iDO o principio constitucionaL de proLeção no contexto macro da
maternidade, que envofve o direito à vida;

CONSIDERÀIIDO que durante o perÍodo compreendido entre a confirmação da
gravidez e até cinco meses após o parto, a trabalhadora, mesmo aquela contratada a
titu.Io precário, goza de proteção especial, tendo dirêito à estabifidade
provisória. ai incluindo a garantia de i rredut.ibil.idade de vencimentos durante a
licenÇa gestante,.

CoNSIDERÀIIDO entendimento pacíflco do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o
Tema 542, quanto à extensão da estabilidade provisória às servidoras púbIj-cas
gestantes, independentemente do regime jurídico a que estejam vinculadas;

CoNSIDERAIIDO o firne entendimento jurisprudenclal (TJCE; AC 0005903-
32.2010.8.06.0128,' Segunda Câmara de Direito Público; Refâ Des' Maria Iraneide
Moura Sj.1va; DJ1E 0l/02/2023; Pá9. 62), (TJCE; AC 0004895-70.2016.8.06.0108,
Terceira Câmara de Direito Público, Re1, Des. Washington Luis Bezerra de Araújoi
D'JCE 19/AB/2022t Pá9. 105), (TJRs; AI 0037071-36.2A11 .8.21.'70AA; Triunfoi Terceira
Câmara CiveIi Re.I . Des. Leonel Pires Ohlweiler; Ju1g. 2'7/A4/2A11 i DJERS
0s/0s/2071);

CONSIDERÀI:,IDO que, a perda salaria.I, significa desprezar a condição de gravidez
dâ servidora e, por consequência. dos cuidados que deven cercar o nascituroi

CoNSIDERÀÀIDO que, a Servidora ocupa o cargo desde OL/02/2024;

CONSIDERÀNDO o retorno da titufar
materni-dade;

aga que encontrava-se em gozo de ficenÇa
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na data e sua

vista de estado
110 3 0, bem como

RESOLVE :

Àrt. 1". Garante, até 5 (cinco) meses após o parto, em
gravídico, a estabilidade da Servidora BRUNÀ VISO],I, Matrícula n"
seus eÍeitos, dentre os quais, a irredutibil-idade de vencimentos.

Pa!ágrafo únj-co.
de Assessor Contábil -

Àrt
eventuais

2o. Entra
disposiÇões

a presente em vigor
em contrário.

Retorna a partir de 19 de agosto de 2424, a exercer o cargo

publicaÇão. revogadas

Gablnete do Prefeito Mun
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al, e agosto de 2424.
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